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Resumo 
 
O uso de álcool na infância pode gerar prejuízo 
seja com consumo agudo ou crônico, não há, 
portanto, nível seguro para seu consumo. Neste 
trabalho, 19% das crianças tiveram seu primeiro 
contato com álcool e as variáveis mais relevantes 
foram: ser filho de mãe que consome álcool e/ou 
cigarro e morar com pessoas com problemas 
relacionados a bebida. Núcleo familiar consciente 
funciona como fonte de apoio e proteção à 
ingestão de bebidas alcoólicas na infância. 
 

Introdução 
 
O álcool é a substância psicoativa mais consumida 
no mundo. A ingestão de bebidas alcoólicas no 
Brasil, particularmente entre os jovens e adultos, é 
um importante problema de saúde pública 
(LARANJEIRA, 2007; WORLD HEALTH 
ORGANIZATION, 2018). 
A precocidade no início do uso de álcool é um dos 
fatores preditores mais relevantes em futuros 
problemas de saúde, socioculturais e econômicos. 
O consumo antes dos 16 anos aumenta 
significativamente o risco para beber 
excessivamente na idade adulta, em ambos os 
sexos (YOON et al., 2020). 
Considerando os danos do consumo precoce de 
álcool, com vistas à melhor prevenção e 
repressão, desde 2001, a ANVISA já havia 
proibido qualquer graduação alcoólica em 
medicamentos e outras substâncias se os mesmos 
fossem destinados à pediatria. A Lei nº 14.592, de 
19 de outubro de 2011 do estado de São Paulo 
obriga o comerciante a solicitar documento de 
identificação para realizar a venda ou deixar que 
bebidas alcoólicas sejam consumidas no seu 
estabelecimento. Posteriormente, também com o 
objetivo de evitar o acesso a bebidas alcoólicas na 
infância e adolescência, foi criada a Lei Federal nº 
13.106/2015 que prevê que é crime vender, 
fornecer, servir, ministrar ou entregar bebida 
alcoólica a criança ou a adolescente sob pena de 
detenção de até 4 anos, sendo assim é crime 
expor as crianças a experimentar mesmo 

pequenas quantidades de bebidas alcoólicas. 
Entretanto, apesar da Legislação rigorosa, há 
pouca divulgação da mesma, pouquíssimos 
relatos de punições a crimes decorrentes dos 
abusos dessas práticas, além de insuficiente 
efetivo do Estado em promover sua fiscalização 
(BRASIL, 2015; SÃO PAULO, 2011). 
Pesquisa recente com 661 adolescentes entre 14 
e 17 anos mostrou que, cerca de 34% dos 
adolescentes têm o hábito de ingerir bebida 
alcoólica, com média de idade para o início de 
consumo de 13,9 anos (LARANJEIRA, 2007). 
Em 2005, de acordo com Galduróz et al., em 
estudo pelo CEBRID (Centro Brasileiro de 
Informações sobre Drogas), verificou que o uso de 
bebidas alcoólicas foi constatado em 65,2% dos 
estudantes de Ensino Fundamental e Médio 
brasileiro.  
Pesquisa realizada em Diadema em 2012 com 
diretores de escolas que abrigam crianças abaixo 
de 12 anos, relatou a ocorrência de uso de bebidas 
alcoólicas em 23,1% desses estabelecimentos 
(FIGUEIREDO et al., 2012). 
O uso precoce do álcool antecipa os riscos graves 
à saúde: hepatite alcoólica, gastrite, síndrome de 
má absorção, hipertensão arterial, acidentes 
vasculares, cardiopatias, diferentes tipos de 
câncer (esôfago, boca, garganta, cordas vocais, 
de mama nas mulheres e o risco de câncer no 
intestino), pancreatite e polineurite alcoólica 
(ROBERTSON et al., 2003; NATIONAL 
INSTITUTE ON ALCOHOL ABUSE AND 
ALCOHOLISM, 2009; WORLD HEALTH 
ORGANIZATION, 2018). 
A idade pode interferir no mecanismo de ação do 
álcool. Estudos em modelos animais demonstram 
que ratos adolescentes possuem menor 
sensibilidade aos efeitos agudos do álcool em 
relação aos adultos, sugerindo que indivíduos 
mais jovens podem desenvolver respostas 
adaptativas mais rápidas de tolerância à droga por 
mecanismos ainda não bem conhecidos, o que 
seria um fator de proteção para os indivíduos mais 
jovens acaba por favorecer o maior consumo da 
droga, podendo contribuir para acidentes e 
violência e, no futuro, maior risco de dependências 
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física e psicológica (ROBERTSON et al., 2003; 
SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2007; 
NATIONAL INSTITUTE ON ALCOHOL ABUSE 
AND ALCOHOLISM, 2009; RAMCHANDANI et al., 
2018; GAZTANAGA, et al., 2020). 
Alguns estudos também relacionam a presença de 
fatores ambientais, sejam eles psicológicos, 
comportamentais ou socioeconômicos com o 
surgimento de problemas relacionados ao abuso 
do álcool (ENSTAD et al., 2017). 
Estudos prévios mostraram que indivíduos com 
menor poder aquisitivo apresentavam maior 
consumo de álcool na adolescência e também na 
vida adulta. Em Pelotas, estudo de base 
populacional entre adultos mostrou que indivíduos 
de classes econômicas mais baixas apresentavam 
prevalências de consumo abusivo de álcool quase 
três vezes mais elevado (MENDONÇA-SASSI; 
BÉRIA, 2003). 
Alguns fatores que podem levar as crianças a 
desenvolver problemas com álcool são pais com 
histórico de abuso de drogas, transtornos mentais 
e comportamentos criminais e uso de álcool na 
família. Quando se trata especialmente do abuso 
de álcool pelos pais ou cuidadores, essas 
experiências podem comprometer o vínculo 
familiar e ameaçar os sentimentos de segurança 
que as crianças precisam para um 
desenvolvimento saudável (SOCIEDADE 
BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2017; YOON et al. 
2020). 
Por outro lado, a presença de vínculos familiares 
cognitivos e sociais adequados, hábitos saudáveis 
e monitoramento dos diversos processos de 
crescimento e desenvolvimento podem ser 
protetores ao uso do álcool (SOCIEDADE 
BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2007; SOCIEDADE 
BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2017). 

 
Objetivos 
 
O objetivo do presente estudo foi avaliar o acesso 
da criança à bebida alcoólica, além do uso de 
álcool e fatores associados no binômio mãe versus 
filho dentre os usuários de saúde primária de 
Ribeirão Preto. 

 
Metodologia 
 
O presente trabalho teve duração de quatro anos 
(2014-2018), realizado através de um estudo 
observacional, transversal e descritivo, com 
componente analítico através de entrevistas 
padronizadas, estruturadas por meio de 
amostragem não probabilística por conveniência 
com 346 mães que estavam acompanhadas por 
seus filhos nas unidades de saúde, para 
atendimento próprio ou como acompanhante dos 
filhos menores de 12 anos em quatro unidades de 
saúde da região Norte de Ribeirão Preto, São 

Paulo (Brasil): CSE Jardim Aeroporto, UBS 
Simioni, UBS Vila Mariana e UBDS Distrito Norte. 
Cada mãe participou apenas uma vez do estudo. 
A técnica utilizada foi de entrevista individual, 
realizada através de um formulário estruturado que 
continha 22 questões abertas e fechadas, com 
duração de 10 a 20 minutos. 
As questões abordavam fatores biológicos, 
psicológicos, socioeconômicos e comportamentais 
envolvidos no consumo de álcool na infância, 
contemplando aspectos da vida da mãe e da 
família das crianças, assim como se havia oferta 
de álcool e de que forma era realizada. Não houve 
descrição de qualquer tipo dano aos sujeitos da 
pesquisa. As mães foram orientadas a procurar 
atendimento médico nos casos que foram 
detectados o uso de álcool em algum de seus 
filhos no último mês ou nos casos que foram 
encontrados indícios de abuso de bebida alcoólica 
ou sinais de dependência materna (MENDONÇA-
SASSI; BÉRIA, 2003). 
A coleta dos dados teve início após aprovação pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa do Centro 
Universitário Barão de Mauá e concordância da 
Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto através das 
quatro Unidades de Saúde conveniadas com o 
Centro Universitário Barão de Mauá onde foram 
realizadas as entrevistas. A mãe e a criança 
expostas à natureza do estudo, receberam 
garantia de seu anonimato e sigilo e, após 
concordância voluntária foi firmada assinatura no 
termo de consentimento livre e esclarecido. 
Os dados foram digitados e organizados em forma 
de tabela e os cálculos das estatísticas básicas 
foram realizados pelo Microsoft Excel 2013. Para 
as comparações das frequências das diferentes 
variáveis foi realizado o Teste Exato de Fisher pelo 
programa GraphPad Prism 8 (GraphPad Software 
Inc., San Diego, CA, EUA). A associação foi 
considerada significativa quando atingia 5% (p= 
0,05). 
 

Resultados e Discussão 
 
Foram estudados 346 binômios mãe-filho. As 
crianças tinham idades entre 21 dias e 12 anos 
(mediana de 4 anos e 3 meses). A mediana da 
idade materna foi de 29 anos. 
62,1% (215/346) das mães não trabalhavam fora, 
tinham média de 2,2 filhos, 60,1% (208/346) já 
presenciaram menor de idade comprando bebida 
alcoólica. 10,4% (36/346) relataram ingestão de 
bebida alcoólica na gestação, 17,3% (60/346) 
fumaram na gestação, 96,5% (334/346) tinham lixo 
doméstico recolhido e 98,8% (342/346) tinham 
água encanada, 31,5% (109/346) relataram 
receber algum tipo de ajuda financeira do governo, 
64,7% (224/346) frequentavam atividade religiosa 
1 vez ao mês, 39,6% (137/346) das mães 
estudaram somente até o ensino fundamental, 3,7
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(13/346) das crianças tinham irmãos usuários de 
álcool, cigarro e/ou drogas ilícitas. 63,6% 
(220/346) das crianças tinham tios ou avós 
maternos usuários de álcool, cigarro e/ou drogas 
ilícitas. 48,8% (169/346) das crianças tinham tios 
ou avós paternos usuários de álcool, cigarro e/ou 
drogas ilícitas. 10,1% (35/346) das mães 
consideraram que havia alguém em casa com 
problemas com álcool. 
29,7% (103/346) das mães relataram união estável 
(moravam com companheiro ou com o pai ou da 
criança), destes, 87,3% (90/103) eram tabagistas. 
51,5% (53/103) ingeriam álcool regularmente e 
51,5% (53/103) usavam das drogas ilícitas 
(maconha, crack e/ou cocaína). 
19,1% (66/346) das crianças já experimentou 
alguma bebida alcoólica, cuja mediana de idade no 
momento da entrevista foi de 3 anos, sendo que 
15,1% (10/66) tinham menos de 1 ano. 

48,5% (32/66) das crianças já tiveram sua chupeta 
molhada em bebida alcoólica, 46,9% (31/66) já 
experimentaram a espuma da cerveja, 18,2% 
(12/66) relataram já ter visto filho bebendo resto de 
bebida alcoólica de copos, 10,6% (7/66) ingeriram 
quentão de gengibre ou vinho quente, 7,6% (5/66) 
relataram que a criança gostava de ingerir bebida 
alcoólica. Com relação os relatos da reação da 
criança ao experimentar bebida alcoólica, 5 
gostaram, 1 cuspiu e 1 apresentou euforia. 
86,3% (57/66) das mães de crianças que já 
experimentaram bebida alcoólica não se lembra 
quem ofereceu. Dentre as que relataram ingestão 
infantil, houve 11 situações que a própria mãe 
ofereceu, 5 relatos que a criança buscou bebida 
alcoólica espontaneamente, em 2 situações foram 
os irmãos que ofereceram, em 2 situações foi o pai 
que ofereceu, em 1 ocasião foi vizinha e em 11 
situações, fora oferecido pelos tios ou avós 
(Tabela 1). 

 
 

Tabela 1 – Padrão de experimentação de bebida alcoólica na infância 
 

Filho já experimentou 
bebida alcoólica? 

n % 

Não 280 81,9 
Sim 66 19,1 
Molhou a chupeta 32 48,5 
Espuma de cerveja 31 46,9 
Bebeu direto no copo 12 18,2 
Quentões 7 10,6 

Quem ofereceu? n % 

Avós/tios 11 16,7 
Mãe 11 16,7 
Própria criança 5 7,6 
Irmãos 2 3 
Pai 2 3 
Vizinha 1 1,5 

Sintomas apresentados n % 

Gostou 7 10,6 
Euforia 1 1,5 
Cuspiu 1 1,5 

Dentre os 28,0% (97/346) das mães que referiram 
ingerir bebida alcoólica, 61,4% (50/97) estudaram 
somente até o ensino fundamental, e destas, 34 
referiram ensino fundamental incompleto. Este 
grupo apresentou maior frequência de consumo de 
álcool (p=0,0046). 
28,0% (97/346) das mães afirmaram consumir 
bebida alcoólica (mediana de idade: 30 anos), 
havendo maior frequência de crianças que já 
experimentaram bebida alcoólica nesse grupo 
(p<0,0001). 
 
 
 
 

As outras variáveis que estiveram associadas ao 
uso de álcool na infância neste trabalho foram: 
mãe tabagista (p=0,02), coabitar com alguém com 
problema com álcool (p=0,0023). As variáveis que 
não estiveram associadas ao uso de álcool na 
infância foram: mãe não coabitar com 
companheiro (0,28), mãe trabalhar fora de casa 
(p=0,58) e frequentar atividade religiosa (p=0,31) 
(Tabela 2). 
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Tabela 2 – Ingestão de álcool pela criança e variáveis estudadas 
 

 Filho já 
usou 

bebida 
alcoólica 

n 
(%) 

Filho nunca 
usou bebida 

alcoólica 
 

n 
(%) 

Total 
 
 
 

n 
 

Etilismo 
materno 

(p<0,0001) 

33 
(34) 

64 
(66) 

97 

Mãe não 
etilista 

33 
(13,3) 

216 
(86,7) 

249 

Mãe 
tabagista 
(p=0,02) 

22 
(28,9) 

54 
(71,1) 

76 

Mãe não 
tabagista 

44 
(16,3) 

226 
(83,7) 

270 

Coabitar 
com um 
etilista 

(p=0,0023) 

14 
(0,4) 

21 
(0,6) 

35 

Não 
coabitar 
com um 
etilista 

52 
(16,7) 

259 
(83,3) 

311 

Mãe não 
coabitar 

com 
alguém 
(p=0,28) 

(*NS) 

21 
(23,1) 

70 
(76,9) 

91 

Mãe 
coabitar 

com 
alguém 

45 
(17,6) 

210 
(82,4) 

255 

Mãe 
trabalhar 
fora de 
casa 

(p=0,58) 
(*NS) 

27 
(12,8) 

104 
(87,2) 

131 

Mãe não 
trabalhar 
fora de 
casa 

39 
(18,1) 

176 
(81,9) 

215 
 

Participar 
de 

atividades 
religiosas 
(p=0,31) 

(*NS) 

41 
(17,6) 

192 
(82,4) 

233 

Não 
participar 

de 
atividades 
religiosas 

25 
(22,1) 

88 
(77,9) 

113 

Legenda: (*NS) Não Significante 
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O grupo estudado reflete as transformações 
passadas pela família brasileira nas últimas 
décadas (apresentando diminuição da 
fecundidade), com média de fecundidade de 2,2 
filhos, semelhante à nacional, presença de uniões 
consensuais e arranjos familiares sem, 
necessariamente, apresentarem relação de 
consanguinidade entre os seus componentes. 
Verificou-se que a maioria das crianças estudadas 
está exposta a vários riscos e sujeitas a inúmeros 
danos (ACSELRAD, 2006): grande parte das mães 
(62,1%) não trabalha fora de casa, com 39,2% 
apresentando escolaridade somente até o ensino 
fundamental e somente 31,5% receberem algum 
auxílio financeiro público, fatos que colaboram 
para menor renda familiar, situação agravada pela 
presença de familiares usuários crônicos de álcool, 
cigarro e drogas ilícitas. O baixo suporte social 
envolvido é um facilitador às crianças ao acesso 
de álcool (COSTA et al., 2007; AL-SAADOON, 
2020), refletida por 60,1% das mães já terem visto 
algum menor de idade comprando álcool e, pelo 
menos, 19,0% das crianças estudadas já terem 
tido seu primeiro contato com a ingestão de 
bebidas alcoólicas e estarem inseridas em um 
contexto familiar e ambiental permissivo ao 
estímulo à experimentação dessas substâncias, já 
que a grande maioria dos facilitadores desse 
acesso se encontrava dentro da própria família, 
sendo que a principal fonte dessas bebidas foi a 
mãe dessas crianças em 16,7% das vezes em que 
houve relato da oferta, este dado é semelhante a 
outros estudos da literatura que mostram que o 
ambiente familiar é onde o pré-adolescente recebe 
seus primeiros contatos com o álcool (GILLIGAN 
et al., 2012), sendo oferecido pelos adultos na 
maior parte das vezes. Algumas ocasiões, como 
em outros trabalhos (JACKSON et al., 2015), as 
crianças deliberadamente bebericaram, sem o 
conhecimento e/ou consentimento dos adultos, 
entretanto, essa situação obviamente somente 
ocorreu em domicílios onde havia álcool 
disponível. 
O número elevado de exposições de crianças a 
bebidas alcoólicas (GAZTANAGA, 2020), mesmo 
em tenras idades, em casa, pode ser explicado 
pela crença que muitas famílias ainda manifestam 
sobre a preferência de consumo e exposição ao 
álcool no ambiente familiar e que essas vivências 
poderiam ensinar as crianças sobre o consumo 
responsável dessas substâncias, reduzindo assim 
o risco de consequências relacionadas ao álcool 
(LIVINGSTON et al., 2010). Contudo, vários 
estudos atuais fornecem evidências fortes do 
contrário. Jackson et al. (2015), num estudo em 
adolescentes apontou que cerca de 30% dos 
entrevistados já tinha consumido, antes do ensino 
médio, pelo menos um gole de álcool (idade média 
7,6 anos) e esse grupo comparado ao grupo que 
não bebericou antes do ensino médio, esteve 

associado ao maior uso de álcool, drogas e 
comportamento problemático. 
A situação social vivenciada pela amostra 
examinada é preocupante, uma vez que, apesar 
de proibido por lei o acesso a bebidas alcoólicas 
na infância, 19% das famílias são permissivas à 
experimentação dos menores, situação que pode 
se agravar na adolescência e na vida adulta e se 
tornar porta de entrada para outras exposições de 
risco e (COSTA et al, 2007; GABRIELLI et al. 
2019), sendo assim, a identificação das variáveis 
associadas à maior exposição, bem como àquelas 
de proteção são essenciais para a formulação e 
implementação de programas e políticas públicas 
de intervenção do Estado visando a prevenção do 
abuso de álcool e outras drogas e à melhoria das 
condições de vida dos adolescentes. 
Como em outros estudos (COSTA et al., 2007; 
GALDURÓZ et al., 2005; FIGUEIREDO, 2012; 
ENSTAD et al., 2017; HURLEY, 2019), os dois 
fatores que estiveram associados a ingestão de 
álcool pelas crianças foram: filhos de mães que 
consomem álcool ou cigarro (estas variáveis 
podem conferir risco para o uso de substâncias por 
meio de influências ambientais e genéticas) 
(ZUCKER, 1995); e crianças que moram com 
pessoas com problemas relacionados a bebida 
tem contato precoce com bebidas alcóolicas 
diferentemente das mães sem essas condições. 
Vale lembrar que apesar de 60,1% das 
entrevistadas relatarem já ter visto menor de idade 
comprando bebida alcoólica, temos uma 
Legislação rigorosa que considera crime e, 
portanto, tenta coibir o consumo de álcool na 
infância e adolescência. Destarte, mesmo com a 
garantia de sigilo durante a coleta dos dados, pode 
ter ocorrido o sub-registro da experimentação de 
bebidas alcoólicas na infância durante a aplicação 
do questionário por desconfiança quanto ao sigilo 
das informações, receio de notificação ao 
Conselho Tutelar ou outras autoridades, 
sentimento de culpa, dentre outros motivos. 

Conclusão 

A amostra das crianças estudada era de baixo 
nível socioeconômico e o perfil dos 19% das 
crianças que já tiveram seus primeiros contatos 
com álcool foi ser filhos de mães que consomem 
álcool e/ou cigarro e morar com pessoas com 
problemas relacionados a bebida. 
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